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RESOLUÇÃO CMP N° 02/2022. 

"Dispõe sobre a Política de Investimentos para 
Exercício de 2022, do Regime Próprio de Pre-

vidência Social dos Servidores públicos do Mu-
nicípio de Boa Vista". 

O Presidente do Conselho Municipal de Previdência, 
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Pú-
blicos do Município de Boa Vista, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o previsto no Art. 50  da Resolução n° 
4.963 de 25 de novembro de 2021; e 

Considerando o que foi proposto pelo Comitê de In-
vestimentos - COINVEST e deliberado, de forma unânime, 
pelo Conselho Municipal de Previdência - CMP, do Regime 
Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Boa Vista, em Reunião Ordinária realizada no 
dia 21 de fevereiro de 2022. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Homologar a Política de Investimentos para 
Exercício de 2022, do Regime Próprio de Previdência Social 

dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista - RPPS/ 
PRESSEM. 

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 
2022. 

Boa Vista - RR, 22 de fevereiro 2022. 

Lincoln Oliveira da Silva 
Presidente do Conselho Municipal de Previdência 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇA0 E GESTA() DE PESSOAS 

REGIME DE PREVIDENCIA sociAL DOS SERVIDORES 
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA 

Política de Investimentos 
2022 

Resolução CMN 4.963 de 25 de Novembro de 2021 

"As aplicações de recursos nos segmentos de investimento 
definidos nesta Política de Investimentos deverão ser 
objeto de aprovação previa na Instância Superior do 

Regime Proprio de Previdência Social." 

1. Introdução 

Atendendo a legislação pertinente aos investimen-
tos dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, em 
especial à Resolução CMN n°. 4.963, de 25 de novembro de 
2021, o Regime de Previdência Social dos Servidores Pú-
blicos do Município de Boa Vista, por meio da Diretoria do 
PRESSEM, submete a análise e deliberação do Conselho Mu-
nicipal de Previdência a versão de sua Política de Investi-
mentos para o exercício de 2022. 

Trata-se de uma formalidade legal que fundamenta 
e norteia todo o processo de tomada de decisão relativa aos 
investimentos do Regime de Previdência Social dos Servido-
res Públicos do Município de Boa Vista utilizado como ins-
trumento necessário para garantir a consistência da gestão 
dos recursos no decorrer do tempo e visar à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro entre os seus ativos e pas-
sivos. 

2. Objetivos 

A Política de Investimentos tem o papel de delimitar 
os objetivos do RPPS em relação à gestão de seus ativos, fa-
cilitando a comunicação dos mesmos aos órgãos regulado-
res do Sistema e aos participantes. O presente documento 
busca se adequar às mudanças ocorridas no âmbito do sis-
tema de previdência dos Regimes Próprios e às mudanças 
advindos do próprio mercado financeiro. 

E um instrumento que proporciona à Diretoria e aos 
demais órgãos envolvidos na gestão dos recursos uma me-
lhor definição das diretrizes básicas, dos limites de risco a 
que serão expostos os conjuntos de investimentos. Tratará, 
ainda, o presente documento da rentabilidade mínima a 
ser buscada pelos gestores, da adequação da Carteira aos 
ditames legais e da estratégia de alocução de recursos a 
vigorar no exercício de 2022. 

No intuito de alcançar determinada taxa de renta-
bilidade real para a carteira do RPPS, a estratégia de inves-
timento prevê sua diversificação, tanto no nível de classe 
de ativos (renda fixa, renda variável, exterior) quanto na 
segmentação por subclasse de ativos, emissor, vencimentos 
diversos e indexadores, visando, igualmente, a otimização 
da relação risco-retorno do montante total aplicado. 

Sempre será considerada a preservação do capital, 
os níveis de risco adequados ao perfil do RPPS, o itIXt1 es-
perada de retorno, os limites legais e operacionais, a liqui-
dez adequada dos ativos, traçando-se uma estratégia de 
investimentos, não só focada no curto e médio prazo, mas, 
principalmente, no longo prazo. 

2.1 O Conselho Deliberativo 

Aprovar as aplicações de recursos nos segmentos 
de investimento previstos nesta Política de Investimentos; 

Aprovar os limites operacionais e os intervalos de 
risco que poderão ser assumidos no âmbito da gestão dos 
recursos garantidores dos planos de benefícios; 

Aprovar o percentual máximo (com relação cio to-
tal da carteira) a ser conferido aos administradores/gesto-
res de recursos dos planos; 

Determinar o percentual máximo do total de ati-
vos dos planos a ser gerido como carteira própria; 

Aprovar os pianos de enquadramento às legisla-
ções vigentes; 

Aprovar os critérios para seleção e avaliação de 
gestor (es) de recurso (s) dos planos, bem como o limite má-
ximo de remuneração do (s) referido (s) gestor (es). 

3. Cenário Econômico 

O mercado financeiro espera para o ano de 2022 
taxa de juro em patamar acima de 10% ao ano, inflação 
ainda elevada e processo lento de recuperação do PIB, mes-
mo com as medidas implementadas durante a pandemia da 
Covid-19 de estímulo ao consumo e ajuda na retomada do 
crescimento da economia. 

No mercado internacional, o cenário deve se man-
ter desafiador com juros em elevação nos países desenvol-
vidos. A tendência global ainda é de um Dólar forte, im-
pulsionado pela expectativa de recuperação da economia 
internacional. No mercado doméstico parece ter prevaleci-
do às análises dos analistas de mercado para o cenário dos 
juros, com as projeções para a taxa de inflação ainda não 
totalmente sob controle. 

Neste aspecto, os dados de mercado (IBGE) mos-
tram inflação (IPCA) persistente. Para 2022, os economistas 
das instituições financeiras trabalham com estimativa de in-
flação em torno de 5%. 

PREVISÃO 
	

2022 
Produto Interno Bruto (PIB) 

	
0,50% 

Inflação 
	

5,02% 
Taxa básica de juros (Seno) 

	
22,50% 

Dólar 
	

R$ 5,55 
Balança comercial (saldo) 

	
US$ 55,80 bilhões 

Investimento estrangeiro direto 
	

USS 58,10 bilhões 
Fonte: Relia 
	

Foco,: 13/122021 

• 	• 	- 	• 	 . • 	• 

O cenário macroeconômico tem por objetivo deta-
lhar a projeção de variáveis macroeconomicas a partir da 
conjuntura atual e por intermédio de premissas e hipóteses 
condizentes com realidade econômica, a fim de prover às 
demais áreas da autarquia análises que contribuam para 
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nadas garantidas pelo originador/cedente dos direitos cre-
ditórios; 

11) As aplicações de recursos deverão perseguir 
a rentabilidade real determinada pela Portaria SPREV n° 
6.132, de 25 de maio de 2021 acrescida da variação do 
lndice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) ou do lndice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), privilegiando as 
aplicações com o binômio risco-retorno mais adequado às 
necessidades de liquidez do fluxo de pagamentos de bene-
fícios previdenciários e duração do passivo previdenciário. 

Portaria SPREV N°6.132, de 25 de maio de 2021 

Taxa de Juro REAL (V,. a.a) 
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4.1 Segmentos de Aplicação 

Esta política de investimentos se refere à alocação 
dos recursos da entidade entre e em cada um dos seguintes 
segmentos de aplicação, conforme definidos na legislação: 

Renda Fixa 
Renda Variável 
Investimentos no Exterior 
Investimentos Estruturados 
Fundos Imobiliários 
Empréstimos Consignados 

4.2 Objetivos da Gestão da Alocação 

A gestão da alocação entre os Segmentos tem o ob-
jetivo de garantir o equilíbrio de longo prazo entre os ativos 
e as obrigações do RPPS, através da superação da taxa da 
meta atuarial (TMA). Além disso, ela complementa a alo-
cação estratégica, fazendo as alterações necessárias para 
adaptar a alocução de ativos às mudanças no mercado fi-
nanceiro. 

As aplicações dos recursos dos RPPS poderão ter 
gestão própria, por entidade credenciada ou mista. Consi-
derando os critérios estabelecidos pela legislação vigente a 
entidade credenciada deverá ter, no mínimo, solidez patri-
monial, volume de recursos e experiência positiva no exercí-
cio da atividade de administração de recursos de terceiros. 

4.3 Faixas de Alocução de Recursos 

4.3.1. Segmento de Renda Fixa: 

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos de 
renda fixa poderão ser feitas por meio de carteira própria, 
fundos de investimentos ou produtos de investimento. Os 
fundos de investimentos abertos e/ou fechados, nos quais o 
RPPS vier a adquirir cotas, deverão seguir a legislação em 
vigor dos RPPS. 

4.3.2. Segmento de Renda Variável: 

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos de 
renda variável poderão ser feitas por meio de fundos de 
investimentos. 

4.3.3. Segmento de Investimentos no Exterior: 

a condução dos processos de alocação e tomada de decisão 
de investimento. 

As projeções dos principais indicadores econômicos 
são utilizadas para desenhar estes cenários, que também 
servirão como plano de fundo às analises e aos estudos, 
com intuito de informar aos gestores os principais impactos 
possíveis sobre os diversos mercados e, assim, tornar a to-
mada de decisão mais segura e eficiente. 

O detalhamento dos cenários é parte integrante dos 
documentos sobre o estudo de macro alocação conduzidos 
pelo regime e integram o Anexo I deste documento. 

4. Diretrizes de Alocação dos Recursos 

A gestão de recursos do Fundo com finalidade 
previdenciária poderá ser realizada através de gestão pró 
prio ou gestão por entidade credenciada, conforme disposto 
na Resolução CMN 4.963 de 25 de novembro de 2021; 

Nas operações de compra ou venda de títulos pú-
blicos deverão ser observadas as informações divulgadas, 
diariamente, por entidades reconhecidamente idôneas pela 
sua transparência e elevado padrão técnico na difusão de 
preços e taxas dos títulos, para fins de utilização como re-
ferência em negociações no mercado financeiro, antes do 
efetivo fechamento da operação; 

As operações de compra de títulos públicos deve-
rão ser efetuadas através de leilões primários ou mercado 
secundário, desde que os preços praticados nestas opera-
ções observem como parâmetro o intervalo da marcação a 
mercado dos títulos públicos divulgados pela ANBIMA ou 
BACEN no dia das operações, que se refere aos preços pra-
ticados em mercado; 

As operações de venda de títulos públicos deve-
rão ser efetuadas através de mercado secundário e os pre-
ços praticados deverão observar como parâmetro o inter-
valo da marcação a mercado dos títulos públicos divulgado 
pela ANBIMA ou BACEN no dia das operações, que se refere 
aos preços praticados em mercado; 

As aplicações em operações compromissados se-
rão realizadas com lastro em Títulos do Tesouro Nacional; 

As aplicações em fundos de investimento deverão 
ocorrer mediante credenciamento da instituição financeira 
e a avaliação comparativa de produtos similares, devendo 
ser considerados critérios contemplando a segurança, ren-
tabilidade, solvência e liquidez dessas aplicações e das ins-
tituições, de forma a viabilizar a melhor escolha; 

Os títulos e valores mobiliários integrantes dos 
diversos segmentos de aplicação dos recursos do Regime 
de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Boa Vista devem ser registrados no Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (SELIC), em sistemas de registro e de 
liquidação financeira de ativos autorizados pelo Banco Cen-
tral do Brasil e/ou mantidos em conta de depósito em ins-
tituição ou entidade autorizada à prestação desse serviço 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

Os títulos de emissão do Tesouro Nacional, regis-
trados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) 
deverão ser realizadas por meio de plataformas eletrônicas 
administradas por sistemas autorizados a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM), nas suas respectivas áreas de competência, 
admitindo-se, ainda, aquisições em ofertas públicas do Te-
souro Nacional por intermédio das instituições regularmen-
te habilitadas, desde que possam ser devidamente compro-
vadas; 

As aplicações de recursos deverão privilegiar as 
aplicações com o binômio risco retorno mais adequado às 
necessidades de liquidez do fluxo de receitas e despesas 
projetadas; 

As aplicações em Fundos de Investimento em 
Direitos Creditórios - FIDC somente poderão ser efetuadas 
em produtos que apresentem, obrigatoriamente, dentre os 
sistemas de garantia e colateral oferecidos, o mecanismo de 
subordinação de quotas, isto e, emissão de quotas subordi- 
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As aplicações dos recursos do RPPS em ativos no ex-
terior poderão ser feitas por meio de fundos de investimen-
tos. 

4.3.4. Segmento de Investimentos Estruturados: 

As aplicações dos recursos do RPPS em ativos de 
renda variável poderão ser feitas por meio de fundos de 
investimentos. 

4.3.5. Segmento de Fundos Imobiliários: 

As aplicações dos recursos do RPPS poderão ser lei 
tas em cotas de fundos de investimento imobiliários (FUI) ne-
gociadas nos pregões de bolsa de valores. 

4.3.6 Empréstimos Consignados: 

A Secretaria de Previdência, nos termos do art. 29 
da Resolução CMN 4.963/21, editará as regulamentações 
procedimentais para o cumprimento do disposto neste arti-
go, para garantir a observância dos princípios previstos no 
art. 1° da referida Resolução. 

4.4. Metodologia de Gestão da Alocução 

A definição estratégica da alocação de recursos nos 
segmentos acima identificados foi feita com base nas ex-
pectativas de retorno de cada segmento de ativos para o 
exercício de 2022 em cenários alternativos. 

Os cenários de investimento são traçados a partir 
das perspectivas para o quadro nacional e internacional, da 
análise do panorama político e da visão para a condução 
da política econômica e do comportamento das principais 
variáveis econômicas. 

Para as estratégias de curto prazo, a análise se con-
centra na aversão a risco dos RPPS, em eventos específicos 
do quadro político e nas projeções para inflação, taxa de 
juros, atividade econômica e contas externas. A visão de 
médio prazo procura dar maior peso às perspectivas para 

crescimento da economia brasileira e mundial, para a si-
tuação geopoletica global, para a estabilidade do cenário 
político e para a solidez na condução da política econômica. 

Dadas tais expectativas de retorno dos diversos ati-
vos em cada um dos cenários alternativos, a variável chave 
para a decisão de alocação e a probabilidade de satisfação 
da meta atuarial no período de 12 meses, aliada à avalia-
ção qualitativa do cenário de curto prazo. 

5. Diretrizes para Gestão dos Segmentos 

5.1 Metodologias de Seleção dos Investimentos 

As estratégias e carteiras dos segmentos de Ren-
da Fixa e Renda Variável serão definidas, periodicamente, 
pelo (s) gestor (es) externo (s), no caso dos recursos geridos 
por meio de aplicação em Fundos e/ou carteiras administra-
das, e pela Diretoria Executiva, no caso da carteira própria. 
Ressalte-se que as informações utilizadas para a construção 
dos cenários e modelos são obtidas de fontes públicas (ba-
ses de dados publicas e de consultorias). 

5.2. Segmentos de Renda Fixa 

5.2.1. Tipo de Gestão 

O RPPS optou por uma gestão com perfil conserva-
dor a moderado, buscando prêmios em relação ao bench-
mark adotado para a carteira. 

5.2.2. Ativos Autorizados 

Nos diversos segmentos de aplicação, estão autori-
zados todos os ativos permitidos pela legislação vigente. A 
alocação dos recursos dos planos de benefícios do RPPS de-
verá restringir-se aos seguintes ativos e limites, de acordo 
com a Resolução CMN 4.963/21: 

Tabela 1. Quadro Resumo das Aplicações e 
Limites. Resolução CMN 4.963/21 
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6. CRITÉRIOS DE CREDENCIAMENTO E SELEÇÃO DE 
GESTORES 

Para a seleção de instituições financeiras autoriza-
das a operar com o RPPS será constituído processo de cre-
denciamento sobre a figura do administrador e do gestor do 
fundo de investimento conforme disposto na Resolução CMN 
no. 4.963, de 25 de novembro de 2021 e as Portarias MPS n° 
519/2011 (texto consolidado), abaixo: 

"IX - na gestão própria, antes da realização 
de qualquer operação, assegurar que as ins-
tituições escolhidas para receber as aplicações 
tenham sido objeto de prévio credenciamento. 
(Redação dada pela Portaria MPS n° 440, de 
09/10/2013)". 

"Gestão Propria: quando o RPPS realiza direta-
mente a execução da política de investimentos 
de sua carteira, decidindo sobre as alocações 
dos recursos, respeitados os parâmetros da le-
gislação". 

O processo consistirá na busca de informações junto 
às instituições financeiras de questionário modelo - QUES-
TIONARIO PADRAO ANBLMA DUE DILIGENCE PARA FUNDOS 
DE INVESTIMENTO — SEÇAO I, SEÇAO II e SEÇAO III que con-
templará a análise dos seguintes quesitos, atestado formal-
mente pelo representante legal do RPPS: 

6.1. Em relação à instituição financeira (administra-
dor e gestor do fundo de investimento): 

Atos de registro ou autorização para funciona-
mento expedido pelo Banco Central do Brasil ou Comissão 
de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

Observação de elevado padrão ético de conduta 
nas operações realizadas no mercado financeiro e ausência 
de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da 
Comissão de Valores Mobiliários ou de outros órgãos com-
petentes desaconselhem um relacionamento seguro; 

Regularidade fiscal e previdenciária; 
Relatório de rating de gestão. 

6.2. Em relação ao fundo de investimento: 

Analise do histórico e experiência de atuação do 
gestor e do administrador do fundo de investimento e de 
seus controladores; 

A análise quanto ao volume de recursos sob sua 
gestão e administração, bem como quanto a qualificação do 
corpo técnico e segregação de atividades; 

A avaliação da aderência da rentabilidade aos 
indicadores de desempenho e riscos assumidos pelos fun-
dos de investimentos sob sua gestão e administração, no 
período mínimo de dois anos anteriores ao credenciamento. 

6.3. Requisitos Finais para o Credenciamento 

Art. 6"-E sem prejuízo do disposto nos §§ 1°, 2° e 3' 
do art. 30, (definidos nos itens 5.1 e 5.2) serão observadas 
em relação ao credenciamento de que trata o inciso IX da-
quele artigo as seguintes disposições: (Incluído pela Porta-
ria MPS n°300, de 03/07/2015). 

I - a análise das informações relativas à instituição 
credenciada e a verificação dos requisitos mínimos esta-
belecidos para o credenciamento deverão ser registradas 
em Termo de Análise de Credenciamento, cujo conteúdo 



mínimo constará de formulário disponibilizado pela SPPS 
no endereço eletrônico do MPS na rede mundial de compu-
tadores - Internet; (Incluído pela Portaria MPS n° 300, de 
03/07/2015). 

II - a decisão final quanto ao credenciamento da 
instituição constará de Atestado de Credenciamento, con-
forme formulário disponibilizado pela SPPS no endereço 
eletrônico do MPS na rede mundial de computadores - In-
ternet; (Incluído pela Portaria MPS no 300, de 03/07/2015). 

III - os documentos que instruírem o credenciamen-
to, desde que contenham identificação de sua data de emis-
são e validade e sejam disponibilizados pela instituição 
credenciada em página na rede mundial de computadores 
- Internet, cujo acesso seja livre a qualquer interessado, 
poderão ser mantidos pelo RPPS por meio de arquivos em 
meio digital, que deverão ser apresentados à SPPS e aos 
demais órgãos de controle e fiscalização, internos ou exter-
nos, sempre que solicitados. (Incluído pela Portaria MPS n° 
300, de 03/07/2015). 

Parágrafo único. A utilização do Termo de Análise 
de Credenciamento e do Atestado de Credenciamento não 
afasta a responsabilidade do RPPS pela verificação do cum-
primento dos requisitos mínimos para o credenciamento e 
não impede que o RPPS estabeleça critérios adicionais, com 

objetivo de assegurar a observância das condições de se-
gurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência 
na aplicação dos recursos, segundo o disposto em Resolução 
do CMN. (Incluído pela Portaria MPS n° 300, de 03/07/2015). 

6.4. Observações: 

a análise dos quesitos verificados nos processos 
de credenciamento devera ser atualizada a cada 12 (doze) 
meses. 

as aplicações que apresentem prazos para desin-
vestimento, inclusive prazos de carência e para conversão 
de cotas de fundos de investimentos, deverão ser precedi-
das de atestado do responsável legal pelo RPPS, eviden-
ciando a sua compatibilidade com as obrigações presentes 
e futuras do regime. 

Deverá ser realizada a análise e registro do dis-
tribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição 
ou agente autônomo de investimento, certificando-se sobre 

contrato para distribuição e mediação do produto oferta-
do e a regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM. 

7. GESTÃO DO RISCO DE CRÉDITO - NÃO PAGA-
MENTO DAS OBRIGAÇOES 

O RPPS somente poderá alocar recursos em fundos 
de investimento classificados com o mais alto grau de qua-
lidade de crédito, mediante nota por agência internacional 
de classificação de risco, representada pelo quadro abaixo 

CLASSIFICAÇÃO DO RISCO DE CREDITO 
- RATING 

AGÊNCIA DE CLASSIFICAÇAO DE 
RISCO 

MAIS ALTO GRAU DE QUALIDADE DE 
CRÉDITO 

Vencimento de 1 (UM) ano ou mais - 
Longo Prazo 

Aaa Moody's 

AAA Fitch 

AAA Standard & Poor's 

7.1 GESTÃO DO RISCO DE MERCADO 

A carteira de investimentos será monitorada no bi-
nômio risco-retorno com a utilização das principais medidas 
de risco dos investimentos: retorno absoluto, retorno relati-
vo, volatilidade, V@r (value at risk) e lndice de Sharpe. Se-
rão consideradas diferentes janelas de tempo para melhor 
capturar as oscilações inerentes aos investimentos, tanto de 
renda fixa quanto de renda variável. 

7.2 GESTÃO DO RISCO DE LIQUIDEZ 

O direcionamento dos investimentos priorizara 
fundos de investimentos com características de liquidez 
imediata (prazo de desinvestimento total de até 30 dias). 
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A alocação em produtos com baixa liquidez somente será 
permitida, desde que avaliados os seguintes requisitos: ní-
vel de proteção do capital investido; lastro das operações 
do fundo; credibilidade da instituição financeira gestora do 
fundo de investimento, prazo de desinvestimento definido 
em regulamento. 

Vedado a alocação em fundos de investimento de 
prazo indeterminado, sem mecanismos de resgate total do 
capital, via o próprio fundo de investimento. 

8. INVESTIDOR QUALIFICADO / INVESTIDOR PRO-
FISSIONAL - Portaria MPS 300/2015 e Portaria MF 01/2017 

Art. 6°-A. Será considerado investidor qualificado, 
para os fins da normatização estabelecido pela CVM, o RPPS 
que atenda cumulativamente aos seguintes requisitos: 

- cujo ente federativo instituidor possua Certificado 
de Regularidade Previdenciária - CRP vigente na data da 
realização de cada aplicação exclusiva para tal categoria 
de investidor, pelo cumprimento das normas gerais de or-
ganização e funcionamento dos RPPS, estabelecidos na Lei 
n°9.717/1998 e nos atos normativos dela decorrentes. 

II - possua recursos aplicados, informados no De-
monstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - 
DAIR enviado à SPPS, do bimestre imediatamente anterior 
à data de realização de cada aplicação exclusiva para tal 
categoria de investidor, em montante igual ou superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

III - comprove o efetivo funcionamento do Comitê de 
Investimentos, na forma do art. 3"-A. 

IV - tenha aderido ao Programa de Certificação Ins-
titucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios 
de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios - "Pró-Gestão RPPS", instituído pela 
Portaria MPS n" 185, de 14 de moio de 2015, e obtido cer-
tificação institucional em um dos níveis de aderência nela 
estabelecidos. 

Parágrafo único. A classificação de RPPS como in-
vestidor profissional somente produzirá efeitos quando 
atendidos os requisitos de que tratam os incisos I a IV do 
caput, sendo vedada a aplicação de recursos em investi-
mentos destinados a investidores profissionais pelos RPPS 
que não os cumpram integralmente. 

Art. 6"-B. Será considerado investidor profissional, 
pura os fins cio normatizaçao estabelecido pela CVM, o RPPS 
que atenda cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I - cujo ente federativo instituidor possua Certificado 
de Regularidade Previdenciária - CRP vigente na data da 
realização de cada aplicação exclusiva para tal categoria 
de investidor, pelo cumprimento das normas gerais de or-
ganização e funcionamento dos RPPS, estabelecidos na Lei 
n° 9.717/1998 e nos atos normativos dela decorrentes. 

II - possua recursos aplicados, informados no De-
monstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - 
DAIR enviado à SPPS, ido bimestre imediatamente anterior 
à data de realização de cada aplicação exclusiva para tal 
categoria de investidor, em montante igual ou superior a R$ 
1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). 

III - comprove o efetivo funcionamento do Comitê de 
Investimentos, na forma do art. 3*-A. 

IV - tenha aderido ao Programa de Certificação Ins-
titucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios 
de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios - "Pró-Gestão RPPS", instituído pela 
Portaria MPS n° 185, de 14 de maio de 2015, e obtido certi-
ficação institucional no quarto nível de aderência nela esta-
belecido. 

Art. 6°-C. A classificação do RPPS como investidor 
qualificado ou investidor profissional, na forma dos art. 
6°-A e 6*-B, não exime seus representantes legais, diri-
gentes, responsáveis pela gestão dos recursos e membros 
dos órgãos de deliberação colegiada da responsabilidade 
pela adoção de elevados padrões éticos e tecnicos na go- 
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vernança e controle das operações e pela observância das 
condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e 
transparência na aplicação dos recursos, segundo o dispos-
to em Resoluçao do CMN. 

Boa Vista/RR, 21 de fevereiro de 2022. 

Kleiton da Silva Pinheiro 
Presidente da Previdência Municipal 

PRESSEM 

Lincoln Oliveira da Silva 
Presidente do Conselho Municipal 

da Previdência - CMP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

ANEXO 1 

COMPARATIVO RESOLUÇÃO 3.922 e 4.963 
QUADRO DE-PARA 

Resolução CIVIN nl? 3.922/2010 Resolução CIVIN n° 4.963/2021 

R
e

nd
a
  F

ix
a

  

Art. 7e, 1, a Art. 7e, I, a 

Art. 70,,b An. 7°, I, h 

Art. 7e, I, c Art. 70, I, c 

Art. 72, II Art. 74, II 

Art. 72,111,  a Art. 72, III, a 

Art. 72, III, b Art. 74,111, h 

Art. 72,1V, a Art. 72, III, a 

Art. 72,1V, h Art. 74,111, h 

Art. 72, V, b Art. 7°, IV 

Art. 72, VI, a Art. 7e, IV 

Art. 7e, VI, b 
Art. 26 (poupança passa a receber o mesrrin 

tra ia mento de disponibilidade f lna nceira I 

Art. 7°, VII, a Art, 70, V, a 

Art. 71, VII, h Art. 79, V, b 

Art. 70, VII, c Art. 7., V, c 

R
e n

d
a
  

V
a
ri

á
ve

l Art. 8',, a Art. 80,1 

Art. 8e, I, h Art. 8e, II 

Art. 8e, II, a Art. 80, I 

Art. 82, 11, b Art. 80,11 

.6 
Art. 9e-A, I Art. 90,1 

I
Art, 92-A, II Art. 92,11 

Art. 9,A, III Art. 9°, III 

E
st

ru
tu

ra
d

o
s  

Art. 8., 111 Art. 10, I 

Art. 80.1V. a Art. 10,11 

Art. 8., IV, c Art. 10,111 

Fll Art. 8e, IV, b Art. 11 

Consignados bliA Art. 	2,1/11 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTA° DE PESSOAS 

REGIMÉ DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PUBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

ANEXO II 

DEMONSTRATIVO DA POLÍTICA DE 
INVESTIMENTO - DPIN - ESTRATEGIA DE INVESTIMENTOS 

2022 - PREENCHIMENTO E ENVIO VIA CADPREV DO 
MINISTÉRIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N° 48/2022/SMSA 

O Secretario Municipal de Saúde-Adjunto, no uso 
de suas atribuições legais conferidas atreves do Decreto 
n°.0714/P, de 05 de junho de 2020, publicado no DOM n°. 
5146, e; 

RESOLVE: 

Art. 1 01. Nomear os servidores, RANGELITO ARRA-
BAL, matricula n° 29.499 e RONAN SALES FARIAS, matricu-
la n° 953.989, como fiscais responsáveis pelo Contrato n° 
037/2022/SMSA oriundo do Processo n° 12519/2020/SMSA, 
cujo objeto é a AQUISIÇA0 DE MATERIAL MEDICO PARA SER-
VIÇO DE EMERGENCIA, PARA ATENDIMENTO ANUAL - EXER-
CICIO 2020/2021, pAS UNIDADES DE SAUDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE - SMSA. 

Art. 2'. Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Certifique-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde, em 22 
de fevereiro de 2022. 

Luiz Renato Maciel de Melo 
Secretário Municipal de Saúde - Adjunto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n": 012519/2020 - SMSA 
Espécie: Contrato Administrativo n° 037/2022-SMSA 
Objeto: AQUIS 
IÇAO DE MATERIAL MÉDICO PARA SERVIÇO DE 

EMERGÊNCIA, PARA ATENDIMENTO ANUAL - EXERCICIO 
2020/2021, DAS UNIDADES DE SAÚDE DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE - SMSA. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n°210/2020. 
Valor: R$ 58.001,00 
Unidade Orçamentária: 0802 Funcional Programa- 

fica: 10.301.0033.2094 Categoria Econômica: 3.3.90.30.36 
Fontes de Recursos: SUS (1.600), tendo sido emitida a 
Nota de Empenho n° 524, de 15/02/2022, no valor de R$ 
58.001,00 (cinquenta e oito mil e um reais). 

Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: MVM DA SILVA - EIRELI. 
Data de Emissão do Contrato: 22 de fevereiro de 

2022. 
Vigência: O prazo de vigência do Contrato sere até 

31 de dezembro, conforme disposto no art. 57 CAPUT, da Lei 
8.666/1993 e suas alterações. 
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